
 
 

 

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 012/2026 

(Processo Administrativo n° 2731/2026) 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE 

GOIANÁPOLIS - GO, por meio da Pregoeira Oficial, nomeada através do Decreto nº 199, de 

29 de janeiro de 2024, com sede na Avenida Câmara Filho nº 353 Centro, Goianápolis/GO, 

realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 

julgamento Menor Preço por Item, nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 

na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e as exigências estabelecidas 

neste Edital. 

Recebimento de pedidos de esclarecimento até: 08:00 horas do dia 22/07/2026. 

Recebimento de pedidos de impugnação até: 08:00 horas do dia 22/07/2026. 

Recebimento das propostas até: 08:00 horas do dia 27/07/2026. 

Abertura e julgamento das propostas: Das 08h00min do dia XX/XX/2026 as 08h59 min do dia 

27/07/2026. 

Início da sessão de disputa de preços: A partir das 09:00 horas do dia 27/07/2026. 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a 

sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF. 

ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no 

endereço: Plataforma Licitar Digital | Plataforma de Licitações: https://licitar.digital/. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para a eventual e futura 

aquisição de materiais de expediente, artigos pedagógicos, materiais artísticos, 

suprimentos de informática, materiais esportivos e itens correlatos visando atender as 

necessidades do Município de Goianápolis, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
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1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 

interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por item, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. Em caso de discrepância entre as especificações deste objeto descritas no sistema 

Plataforma Licitar Digital e as constantes deste edital, prevalecerão as últimas. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos Recursos 

orçamentários oriundos do Orçamento de Municipal 2026.  

2.2. A cada exercício financeiro, deverá ser confirmada a disponibilidade de créditos 

orçamentários. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no Plataforma Licitar 

Digital, que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA 

PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no sítio Plataforma Licitar Digital | Plataforma de 

Licitações: https://licitar.digital/ 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 

os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

no Plataforma Licitar Digital e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
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informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 

Plataforma Licitar Digital. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 

11.488, de 2007 e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.3.2. Pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do 

edital de licitação; 

4.3.3. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.3.4. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 



 
 

 

 

4.3.5. Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta Municipal, nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei 

n. 14.133/2021; 

4.3.6. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na 

forma do art. 156, IV, § 5º, da Lei n. 14.133/2021; 

4.3.7. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

4.3.8. O impedimento de que trata o item 4.3.1 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do licitante. 

4.3.9. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a 49; 

4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, 

de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 



 
 

 

 

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.7. declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

4.4.8. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 

do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.9. que os produtos são entregues por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, os documentos 

previamente exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e 

senha. 



 
 

 

 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

5.8. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 

vencedor, o qual será convocado em campo próprio do sistema. 

5.9. Após convocação via sistema, o licitante melhor classificado terá o prazo de até 30 

(trinta) minutos para envio dos documentos de habilitação. A documentação de 

habilitação deverá comprovar a situação do licitante no momento na abertura da sessão, 

não podendo constar data e hora posterior. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante; 



 
 

 

 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou 

de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o 

caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores   propostos   estarão   inclusos   todos   os   custos   operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 



 
 

 

 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo). 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 



 
 

 

 

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances. 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após 

comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no 

Plataforma Licitar Digital | Plataforma de Licitações: https://licitar.digital/, quando serão 

divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido 

neste Edital e seus anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
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empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será: 

7.26.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

7.26.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstas nesta Lei; 

7.26.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento específico; 



 
 

 

 

7.26.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle 

7.26.5. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

7.26.6. empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize; 

7.26.7. empresas brasileiras; 

7.26.8. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.26.9. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 

o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

7.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.27.2. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao máximo estipulado para contratação no edital e verificará a habilitação do licitante 

conforme disposições deste edital. 



 
 

 

 

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 

proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa 

RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de 

desclassificação. 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto 

menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) 

horas sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio 



 
 

 

 

e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos 

subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar 

apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro 

de 03 (TRÊS) dias úteis contados da solicitação. 

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 

do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.6.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.6.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência. 

8.6.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados 

como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica 

responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

8.6.3.6. Após a divulgação do resultado da licitação, as amostras entregues deverão 

ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser 

descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

8.6.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 

condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais 

impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 



 
 

 

 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

8.12. A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada 

automaticamente pelo sistema, EXCETO quando houver mais de um item agrupado em 

lote, momento em que deverá o fornecedor atualizar sua proposta no prazo máximo de 

24 (vinte e quatro) horas. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos de habilitação deverão ser enviados via sistema Plataforma Licitar 

Digital 

9.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 



 
 

 

 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

9.3. Possuir Cadastro do Plataforma Licitar Digital; 

9.4. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

9.5. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

9.6. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

9.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário. 

9.8. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.9. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

prestação dos serviços similares, dentre outros. 

9.10. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.11. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

9.12. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 



 
 

 

 

9.13. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 

verificada por meio do Plataforma Licitar Digital, em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica. 

9.14. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 

Plataforma Licitar Digital, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão 

pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 

documentação atualizada. 

9.15. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) 

HORAS, sob pena de inabilitação. 

9.16. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

9.17. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.18. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

9.19. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.20. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 

deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.21. Habilitação jurídica: 

9.21.1. As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar 

devidamente registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os 



 
 

 

 

respectivos Contratos Sociais e todas as suas alterações subsequentes ou o respectivo 

instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com as posteriores alterações, se 

houver; 

9.21.2. As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus 

respectivos Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente 

inscritos no Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício; 

9.21.3. As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as 

publicações nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, 

acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores. 

9.21.4. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis; 

9.21.5. Para as sociedades empresárias: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

9.21.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

9.22. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.22.1. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

9.22.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

9.22.3. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, 

inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da 

procuradoria da Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 

de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014), 

assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do 

art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006 



 
 

 

 

9.22.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio 

ou sede da interessada, assegurada a regra para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

9.22.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: 

Certidão de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

9.22.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; 

9.22.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.22.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 

pena de inabilitação. 

9.23. Qualificação Econômico-Financeira. 

9.23.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que 

ficam excluídos os processos no âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, a licitante 

necessariamente também precisa apresentar a certidão de distribuição PJE falência, 

recuperação judicial ou recuperação extrajudicial. 

9.24. Qualificação Técnica 

9.24.1. Pelo menos um atestado de Capacidade Técnica da Licitante, emitido por entidade 

da Administração Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta, e/ou empresa 

privada que comprove, de maneira satisfatória aptidão para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 

presente licitação. 



 
 

 

 

9.25. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal, social e trabalhista 

não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.25.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação. 

9.26. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada 

para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 

regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

9.27. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, 

na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.28. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade. 

9.29. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

9.30. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 



 
 

 

 

9.31. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

de 24 (vinte e quatro) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico 

e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 

o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento 

a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 



 
 

 

 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Cabe recurso em face de: 

11.1.1. julgamento das propostas; 

11.1.2. ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

11.1.3. anulação ou revogação da licitação 

11.2. Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação 

de licitante serão observadas as seguintes disposições: 

11.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais de 3 (três) dias úteis será 

iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na 

hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei n. 14.133/2021, 

da ata de julgamento; 

11.2.2. A apreciação se dará em fase única. 

11.2.3. Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o 

qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do 

sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recurso. 

11.2.4. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o pregoeiro a adjudicar o 

objeto ao licitante vencedor. 

11.2.5. Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera 

insatisfação do licitante, ou baseada em fatos genéricos. 

11.2.6. O pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 

rejeitando-a, em campo próprio do sistema eletrônico. 

11.2.7. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 

recurso em campo próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais 



 
 

 

 

licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em 

igual prazo, que começará a correr a partir do término do prazo do recorrente. 

11.2.8. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou 

contrarrazões de recurso, o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir 

do encerramento da fase de lances. 

11.2.9. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro 

serão a ele dirigidos, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

11.2.10. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não suscetíveis 

de aproveitamento. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 



 
 

 

 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

Plataforma Licitar Digital, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 

autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar a ARP, o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 

equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena 

de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.2.2.  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 



 
 

 

 

15.3.1.  A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

15.3.2.  A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

15.3.3.  A contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas 

previstas no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração 

previstos no artigo 139 da mesma Lei. 

15.4. O prazo do ajuste será de 12 (doze) meses, contados da data da sua publicação, 

podendo ser prorrogado sucessivamente nos termos do art. 84, da Lei 14.133/2021. 

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia 

ao CADIN. 

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato. 

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo 

da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 

dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

16.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses 

a partir da data do orçamento estimado. 



 
 

 

 

16.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido 

anualmente mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, 

contado a partir da data limite do orçamento estimado, pela variação do IPCA/IBGE, 

tomando-se por base a data da apresentação da proposta. 

16.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 

referentes a eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente 

subsequente ao término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado 

desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato. 

16.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela 

ou saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 

(um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica 

do contrato. 

16.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser 

restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, 

Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental e 

requerimento expresso do Contratado. 

16.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no 

mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que 

assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os 

elementos materiais para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no 

embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

17. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

17.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 

fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 

requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, 



 
 

 

 

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 

pertinentes a essa atribuição. 

17.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. 

17.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 

sua competência. 

17.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

17.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante o 

fornecimento do objeto para representá-lo na execução do contrato. 

17.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

17.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

17.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

17.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das 

edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º 

do art. 121 da Lei 14.133/2021. 

17.6.2. Exclusivamente nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação 

exclusiva de mão de obra, a Administração responderá solidariamente pelos encargos 



 
 

 

 

previdenciários e subsidiariamente pelos encargos trabalhistas se comprovada falha na 

fiscalização do cumprimento das obrigações do contratado. 

17.6.3. Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão 

de obra, para assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas pelo contratado, a 

Administração, mediante disposição em edital ou em contrato, poderá, entre outras 

medidas: 

I Exigir caução, fiança bancária ou contratação de seguro-garantia com cobertura 

para verbas rescisórias inadimplidas; 

II Condicionar o pagamento à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas 

vencidas relativas ao contrato; 

III Efetuar o depósito de valores em conta vinculada; 

IV Em caso de inadimplemento, efetuar diretamente o pagamento das verbas 

trabalhistas, que serão deduzidas do pagamento devido ao contratado; 

V Estabelecer que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a 

ausências legais e a verbas rescisórias dos empregados do contratado que participarem 

da execução dos serviços contratados serão pagos pelo contratante ao contratado 

somente na ocorrência do fato gerador. 

17.6.4. Os valores depositados na conta vinculada a que se refere o inciso III do § 3º deste 

artigo são absolutamente impenhoráveis. 

17.6.5. O recolhimento das contribuições previdenciárias observará o disposto no art. 31 

da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

17.6.6. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 

o contratado não poderá subcontratar partes do serviço. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

18.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

18.1. São obrigações da contratante: 

18.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 



 
 

 

 

18.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e produtos 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

18.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

18.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

18.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

18.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

18.2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

18.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Edital, Termo de 

Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

18.2.1. Executar devidamente o fornecimento descrito na Cláusula correspondente do 

presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o 

ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos 

estipulados. 

18.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local constantes no Termo de referência e sua proposta, acompanhado da respectiva 

nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca. 

18.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 

18.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

referência, o objeto com avarias ou defeitos; 



 
 

 

 

18.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

18.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

18.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

18.2.8. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 

documentação na fase de habilitação. 

18.2.9. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações 

técnicas correspondentes. 

19. DO PAGAMENTO 

19.1. O fornecimento será realizado de acordo com a demanda do Contratante. 

19.2. O pagamento será realizado no prazo de até́ 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

19.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

19.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021. 

19.4.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á́ após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 



 
 

 

 

19.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos. 

19.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

19.8. Além do disposto no subitem acima, poderá́ a autoridade competente, na forma do 

art. 9º da Medida Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de 

regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a comprobatória de regularidade com a 

Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver restrição de 

fornecedores ou prestadores de serviços. 

19.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

19.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

I Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 



 
 

 

 

III Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

VI Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

VIII Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

20.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei 

as seguintes sanções: 

I Advertência; 
II Multa; 
III Impedimento de licitar e contratar; 
IV Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

20.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I A natureza e a gravidade da infração cometida;  
II As peculiaridades do caso concreto; 
III As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 



 
 

 

 

20.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 20.2, será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

20.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 20.2, calculada na forma do contrato, será de 

15% (quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável 

por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

20.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 20.2 deste termo será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal de Goianápolis, pelo prazo de 3 (três) 

anos. 

20.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 20.2. deste termo será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 

caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no item 20.2.6, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

20.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 20.2 deste termo será precedida de 

análise jurídica e observará as seguintes regras:  

I Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do 

prefeito municipal. 

20.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 20.2. deste termo, poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

20.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 



 
 

 

 

20.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 20.2 não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

20.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 20.2. deste termo, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação. 

20.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 20.2. requererá 

a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta 

de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 

o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 

ELETRÔNICA no Plataforma Licitar Digital | Plataforma de Licitações: 

https://licitar.digital/. 

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo órgão de assessoramento jurídico, decidir 

sobre a impugnação no prazo de três dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao 

pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por 

meio eletrônico, na forma do edital, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em 

campo próprio do Plataforma Licitar Digital | Plataforma de Licitações: 

https://licitar.digital/ 

21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3 (três) 

dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

https://licitar.digital/
https://licitar.digital/


 
 

 

 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

21.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

21.10. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros 

avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio Plataforma Licitar Digital | Plataforma 

de Licitações: https://licitar.digital/, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 

acompanhamento. 

21.11. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal 

ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado 

legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente. 

21.12. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, 

pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir 

acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores 

alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública 

ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

https://licitar.digital/


 
 

 

 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

https://licitar.digital/, e, também poderão ser lidos e/ou obtidos no Portal da 

Transparência da Prefeitura Municipal de Goianápolis. 

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I - Termo de Referência; 
ANEXO II – Modelo de proposta de preços; 
ANEXO III – Declaração Inidoneidade; 
ANEXO IV – Declaração Habilitação; 
ANEXO V  – Declaração de Emprego de Menores; 
ANEXO VI – Declaração ME/EPP; 
ANEXO VII – Declaração Responsabilidade; 
ANEXO VIII – Declaração de Vínculo; 
ANEXO IX – Minuta de Contrato; 
ANEXO X – Minuta da Ata de Registro de Preços. 
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Goianápolis, 13 de julho de 2026. 

 

Yasmim Jordana Macedo Barbosa 
Agente de Contratação - Pregoeira 

  



 
 

 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, 

ARTIGOS PEDAGÓGICOS, MATERIAIS ARTÍSTICOS, SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, 

MATERIAIS ESPORTIVOS E ITENS CORRELATOS VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO 

MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS.  

 

2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO  
2.1. O presente instrumento apresenta a especificação, quantidade, e valor máximo 

estimado para cada item, objeto desta solicitação. Deverão ser rigorosamente 
atendidas às especificações constantes na tabela abaixo e observados dos 
esclarecimentos constantes deste anexo: 

 

ITEM PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 
PAPEL SULFITE A4 BRANCO: 75gr 210x297mm, 

resma c/ 500 folhas, certificado INMETRO, NBR 

14790/2024 
UN 5000,00 R$ 30,20 R$ 151.000,00 

2 PAPEL SULFITE A4 COLORIDO: Cores variadas 75gr 

210x297mm, NBR 14790/2024, c/ 100 folhas UN 1500,00 R$ 9,03 R$ 13.545,00 

3 PAPEL A4 CASCA DE OVO TEXTURIZADO: Celulose 

297x210mm, gramatura 90gr, cor branco, c/ 50 fls UN 1000,00 R$ 25,47 R$ 25.470,00 

4 PAPEL A4 CASCA DE OVO MARFIM: Celulose 

297x210mm, gramatura 90gr, cor marfim, c/ 50 fls UN 225,00 R$ 27,59 R$ 6.207,75 

5 PAPEL VERGÊ A4: 210x297mm, 180g/m², pacote c/ 50 

folhas UN 440,00 R$ 23,72 R$ 10.436,80 

6 PAPEL COUCHÉ A4: Gramatura 120gr, c/ 50 unidades UN 150,00 R$ 25,35 R$ 3.802,50 

7 PAPEL FOTOGRÁFICO ALTO BRILHO (GLOSSY): A4 

210x297mm, 180g/m², c/ 50 fls, para jato de tinta UN 440,00 R$ 35,59 R$ 15.659,60 

8 PAPEL FOTOGRÁFICO ADESIVO A4: 180g, c/ 50 fls, à 

prova d'água, para jato de tinta UN 390,00 R$ 55,65 R$ 21.703,50 

9 PAPEL CRIATIVO A4 MULTICOR: 8 cores, 75g, c/ 32 

folhas 210x297mm UN 150,00 R$ 19,43 R$ 2.914,50 

10 PAPEL CRIATIVO A3 MULTICOR: 8 cores, 75g, c/ 32 

folhas UN 150,00 R$ 20,63 R$ 3.094,50 

11 PAPEL PARA FLIP-CHART: C/ serrilha e furo, 75g/m², 

furação universal UN 100,00 R$ 116,35 R$ 11.635,00 

12 PAPEL ALMAÇO: Sem pauta e margem, 200x280mm UN 400,00 R$ 0,78 R$ 312,00 

13 PAPEL AUTOADESIVO TRANSPARENTE CRISTAL: 

Espessura 80 micras, rolo c/ 25 metros UN 104,00 R$ 150,51 R$ 15.653,04 

14 PAPEL CARBONO PRETO DUPLA FACE A4: C/ 100 

folhas UN 65,00 R$ 53,70 R$ 3.490,50 



 
 

 

 

15 PAPEL CARTOLINA DUPLA FACE: Cores variadas 

(primárias e secundárias) UN 500,00 R$ 2,05 R$ 1.025,00 

16 PAPEL CARTÃO: 48x66cm, cores variadas, gramatura 

mínima 240g/m², pct c/ 20 fls UN 150,00 R$ 30,94 R$ 4.641,00 

17 PAPEL COLOR CARDS A4: 85gr 210x297mm, pct c/ 24 

fls, 8 cores UN 150,00 R$ 20,06 R$ 3.009,00 

18 PAPEL CAMURÇA: Celulose vegetal, gramatura 60, 

60x40cm, cores variadas, pct c/ 25 fls UN 150,00 R$ 52,95 R$ 7.942,50 

19 PAPEL LAMINADO: Diversas cores, folha UN 200,00 R$ 2,02 R$ 404,00 

20 PAPEL SEDA: Celulose vegetal, 60x48cm, diversas 

cores UN 200,00 R$ 1,05 R$ 210,00 

21 PAPEL CREPOM: Diversas cores, rolo UN 200,00 R$ 2,39 R$ 478,00 

22 PAPEL CELOFONE: Diversas cores UN 80,00 R$ 2,00 R$ 160,00 

23 PAPEL CARMIM: Diversas cores UN 200,00 R$ 2,08 R$ 416,00 

24 
CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL: Escrita média, 

sextavada, bico metal amarelo, aprovação INMETRO, 1ª 

linha 
UN 3850,00 R$ 2,06 R$ 7.931,00 

25 
CANETA ESFEROGRÁFICA PRETA: Escrita média, 

sextavada, bico metal amarelo, aprovação INMETRO, 1ª 

linha 
UN 1100,00 R$ 2,07 R$ 2.277,00 

26 
CANETA ESFEROGRÁFICA VERMELHA: Escrita 

média, sextavada, bico metal amarelo, aprovação 

INMETRO, 1ª linha 
UN 650,00 R$ 2,06 R$ 1.339,00 

27 LÁPIS PRETO HEXAGONAL Nº 2: 1 unidade UN 1650,00 R$ 1,50 R$ 2.475,00 

28 LAPISEIRA 0,5mm: Clip móvel preta UN 300,00 R$ 9,82 R$ 2.946,00 

29 LAPISEIRA 0,7mm: Clip móvel preta UN 500,00 R$ 9,86 R$ 4.930,00 

30 LÁPIS DE COR: Grande c/ 12 unidades UN 300,00 R$ 6,84 R$ 2.052,00 

31 GRAFITE FINO 0,5mm: Estojo c/ 24 grafites UN 120,00 R$ 4,53 R$ 543,60 

32 GRAFITE FINO 0,7mm: Estojo c/ 24 grafites UN 120,00 R$ 4,11 R$ 493,20 

33 GIZ DE CERA: Caixa c/ 12 cores, formato cilíndrico 

grosso, atóxico, certificado INMETRO UN 150,00 R$ 9,48 R$ 1.422,00 

34 GIZ BRANCO: Para quadro negro, caixa c/ 64 unidades UN 250,00 R$ 8,18 R$ 2.045,00 

35 GIZ COLORIDO: Para quadro negro, caixa c/ 64 

unidades UN 300,00 R$ 10,12 R$ 3.036,00 

36 PINCEL MARCA TEXTO: Ponta macia, tinta 

fluorescente (amarelo, verde e rosa) UN 660,00 R$ 7,57 R$ 4.996,20 

37 PINCEL ATÔMICO AZUL: Material plástico, ponta nylon, 

carga recarregável UN 50,00 R$ 15,89 R$ 794,50 

38 PINCEL ATÔMICO PRETO: Material plástico, ponta 

nylon, carga recarregável UN 50,00 R$ 16,20 R$ 810,00 

39 PINCEL ATÔMICO VERMELHO: Material plástico, 

ponta nylon, carga recarregável UN 50,00 R$ 15,36 R$ 768,00 



 
 

 

 

40 PINCEL QUADRO BRANCO AZUL: Magnético, ponta 

feltro, carga descartável UN 75,00 R$ 8,55 R$ 641,25 

41 PINCEL QUADRO BRANCO PRETO: Magnético, ponta 

feltro, carga descartável UN 75,00 R$ 8,26 R$ 619,50 

42 PINCEL QUADRO BRANCO VERMELHO: Magnético, 

ponta feltro, carga descartável UN 75,00 R$ 8,03 R$ 602,25 

43 REFIL DE TINTA AZUL 20ml: Para pincel quadro branco UN 35,00 R$ 5,82 R$ 203,70 

44 REFIL DE TINTA PRETO 20ml: Para pincel quadro 

branco UN 35,00 R$ 5,82 R$ 203,70 

45 REFIL DE TINTA VERMELHO 20ml: Para pincel quadro 

branco UN 35,00 R$ 5,82 R$ 203,70 

46 CANETA RETROPROJETOR CD/DVD: Ponta poliéster 

1,0mm, tinta resistente à luz e umidade UN 100,00 R$ 8,97 R$ 897,00 

47 CANETINHA HIDROGRÁFICA COLORIDA: Ponta fina, 

12 cores, atóxica, pct c/ 12un UN 325,00 R$ 10,34 R$ 3.360,50 

48 NUMERADOR AUTOMÁTICO: Metal cromado, 6 dígitos 

algarismos 5mm, auto-entintado UN 11,00 R$ 182,26 R$ 2.004,86 

49 TINTA OLEOSA PARA NUMERADORES 

AUTOMÁTICOS: Embalagem 20ml UN 15,00 R$ 13,07 R$ 196,05 

50 
CAIXA ARQUIVO MORTO PLÁSTICA POLIONDA: 

Ofício, polipropileno corrugado, c/ tampa, 

34,5x24,5x25cm (Ref. ACP ou similar) 
UN 1000,00 R$ 11,03 R$ 11.030,00 

51 PASTA AZ LARGA: Plástica, lombada 80mm, tamanho 

ofício, cor preta UN 2200,00 R$ 24,60 R$ 54.120,00 

52 PASTA AZ ESTREITO: Plástica, lombada 60mm, 

tamanho ofício, cor preta UN 1000,00 R$ 24,95 R$ 24.950,00 

53 PASTA L CRISTAL: Plástica transparente formato L, 

tamanho A4 UN 780,00 R$ 2,18 R$ 1.700,40 

54 PASTA SANFONADA: Transparente cristal A4, c/ 12 

divisórias, 240x330mm UN 660,00 R$ 40,23 R$ 26.551,80 

55 PASTA ENVELOPE HORIZONTAL: Com botão 

transparente, tamanho A4 UN 660,00 R$ 5,48 R$ 3.616,80 

56 PASTA CATÁLOGO: C/ 50 folhas UN 660,00 R$ 27,74 R$ 18.308,40 

57 PASTA POLIONDA: Ofício 245x335x20mm, cores 

sortidas UN 660,00 R$ 8,12 R$ 5.359,20 

58 PASTA POLIONDA: Ofício 245x335x55mm, cores 

sortidas UN 300,00 R$ 9,92 R$ 2.976,00 

59 PASTA GRAMPO TRILHO PLÁSTICO PP: Tamanho 

ofício, cor cristal UN 300,00 R$ 5,53 R$ 1.659,00 

60 PASTA ABA 40mm: Elástico ofício, lombo 40mm, cores 

sortidas UN 300,00 R$ 7,93 R$ 2.379,00 

61 PASTA ABA OFÍCIO: Elástica mini s/ lombada 1/2 ofício, 

cores sortidas UN 400,00 R$ 4,82 R$ 1.928,00 



 
 

 

 

62 ARQUIVO KIT PAPELÃO OURO: C/ 10 pastas 

suspensas kraft UN 260,00 R$ 69,00 R$ 17.940,00 

63 CAIXA TRIPLA CRISTAL PARA CORRESPONDÊNCIA: 

Poliestireno, 3 divisões UN 30,00 R$ 80,34 R$ 2.410,20 

64 CAIXA ORGANIZADORA: 29x29x15cm, polipropileno 

laminado, 12,61L UN 260,00 R$ 29,22 R$ 7.597,20 

65 LIVRO ATA 100FLS: Margem traçada, capa dura preta, 

folhas enumeradas UN 15,00 R$ 16,72 R$ 250,80 

66 LIVRO ATA 50FLS: Sem margem, capa dura preta, 

folhas enumeradas UN 20,00 R$ 12,10 R$ 242,00 

67 LIVRO PONTO 160FLS: 1/4 W.Color, espaço para 

assinatura de entrada e saída UN 44,00 R$ 24,36 R$ 1.071,84 

68 LIVRO PROTOCOLO DE CORRESPONDÊNCIA: 

154x216mm, c/ 100 folhas, colunas pré-impressas UN 25,00 R$ 24,68 R$ 617,00 

69 AGENDA CAPA DURA ESPIRAL: 1 dia por página, 

sáb./dom. na mesma página, 21x14cm UN 250,00 R$ 29,40 R$ 7.350,00 

70 AGENDA COSTURADA EXECUTIVA: 176 folhas UN 200,00 R$ 35,08 R$ 7.016,00 

71 PRANCHETA: Chapa fibra madeira alta densidade, 

340x230mm, pegador metálico UN 550,00 R$ 11,03 R$ 6.066,50 

72 ENVELOPE 23x32: Tipo saco ouro, caixa c/ 100 

unidades UN 50,00 R$ 64,65 R$ 3.232,50 

73 ENVELOPE 26x36: Tipo saco ouro, caixa c/ 100 

unidades UN 200,00 R$ 72,38 R$ 14.476,00 

74 ENVELOPE PARA CONVITE PEQUENO 16x21cm: 

Papel sulfite branco 75g/m² UN 880,00 R$ 0,90 R$ 792,00 

75 ETIQUETA ADESIVA BRANCA GRANDE: C/ 300 

etiquetas 60x40mm UN 390,00 R$ 30,01 R$ 11.703,90 

76 CLIPS 2/0: Aço galvanizado antiferrugem, CX c/ 500gr UN 500,00 R$ 28,92 R$ 14.460,00 

77 CLIPS 4/0: Aço galvanizado antiferrugem, CX c/ 500gr UN 500,00 R$ 29,10 R$ 14.550,00 

78 CLIPS 6/0: Aço galvanizado antiferrugem, CX c/ 500gr UN 500,00 R$ 29,86 R$ 14.930,00 

79 GRAMPO GALVANIZADO 26/6: Arame aço galvanizado 

antiferrugem, caixa c/ 5.000un UN 633,00 R$ 7,46 R$ 4.722,18 

80 GRAMPO 23/8: Galvanizado, caixa c/ 5.000 unidades UN 250,00 R$ 9,99 R$ 2.497,50 

81 GRAMPO TRILHO PLÁSTICO: Branco, embalagem c/ 

50 unidades (tipo romeu e julieta) UN 660,00 R$ 23,58 R$ 15.562,80 

82 GRAMPEADOR: Metálico, capacidade p/ grampear 100 

folhas UN 100,00 R$ 100,07 R$ 10.007,00 

83 GRAMPEADOR: Metálico compactado 26/6, mod 306-P UN 125,00 R$ 21,88 R$ 2.735,00 

84 Grampeador de tapeceiro profissional UN 10,00 R$ 161,87 R$ 1.618,70 

85 extrator de grampo tipo piranha UN 100,00 R$ 7,32 R$ 732,00 

86 EXTRATOR DE GRAMPOS MODELO ESPÁTULA: 

Metal inox UN 75,00 R$ 7,60 R$ 570,00 



 
 

 

 

87 PERFURADOR DE PAPEL 20 FOLHAS: Metal, 2 furos UN 130,00 R$ 30,23 R$ 3.929,90 

88 PERFURADOR DE PAPEL 60 FOLHAS: Ferro fundido, 

2 furos UN 165,00 R$ 97,54 R$ 16.094,10 

89 GUILHOTINA MANUAL 15 FOLHAS: Ofício 36cm, aço, 

lâminas substituíveis UN 10,00 R$ 198,79 R$ 1.987,90 

90 CAPAS PVC PRETA P/ ENCADERNAÇÃO: Fosco c/ 

lombada aço revestida 7mm/60fls, pct c/ 25un UN 100,00 R$ 43,68 R$ 4.368,00 

91 CAPAS PVC TRANSPARENTE P/ ENCADERNAÇÃO: 

Pct c/ 100 unidades UN 200,00 R$ 45,27 R$ 9.054,00 

92 FURADOR DE PAPEL: Kit c/ 3 formatos (coração, 

estrela, círculo) UN 50,00 R$ 33,24 R$ 1.662,00 

93 CAIXA DE COXETE: Material galvanizado laponado, 

referência nº10 UN 20,00 R$ 11,91 R$ 238,20 

94 LACRE DE MALOTE EM POLIPROPILENO: Alta 

resistência, pct c/ 150un UN 10,00 R$ 26,19 R$ 261,90 

95 COLA BASTÃO 36g: Lavável, não tóxica, 100% plástico 

reciclável UN 175,00 R$ 6,39 R$ 1.118,25 

96 COLA BRANCA: Não tóxica, uso escolar, 1kg UN 50,00 R$ 39,46 R$ 1.973,00 

97 COLA DE CONTATO 75g: Adesivo multiuso (tecido, 

EVA, madeira, borracha) UN 220,00 R$ 12,63 R$ 2.778,60 

98 COLA DE SILICONE LÍQUIDA 50g: Para papel, tecido e 

metal UN 390,00 R$ 7,81 R$ 3.045,90 

99 COLA INSTANTÂNEA 100g: Base cianoacrilato líquido, 

adesivo universal UN 385,00 R$ 22,81 R$ 8.781,85 

100 COLA LÍQUIDA BRANCA 90g: Lavável, não tóxica UN 200,00 R$ 6,46 R$ 1.292,00 

101 COLA PARA ISOPOR/EVA 90g: C/ bico aplicador 

econômico, solúvel em álcool UN 150,00 R$ 10,74 R$ 1.611,00 

102 COLA COLORIDA LAVÁVEL 23g: Não tóxica, pacote c/ 

12 unidades UN 40,00 R$ 13,79 R$ 551,60 

103 COLA GLITER 23g: Cores variadas, pct c/ 6un UN 50,00 R$ 20,62 R$ 1.031,00 

104 PISTOLA P/ COLA QUENTE FINA: 10W GT-005, bivolt UN 165,00 R$ 35,35 R$ 5.832,75 

105 PISTOLA P/ COLA QUENTE GROSSA: 40W GT-007, 

bivolt UN 75,00 R$ 84,59 R$ 6.344,25 

106 BASTÃO COLA QUENTE FINO: Transparente, pacote 

c/ 84 unidades UN 70,00 R$ 69,55 R$ 4.868,50 

107 BASTÃO COLA QUENTE GROSSO: Transparente, 

pacote c/ 34 unidades UN 130,00 R$ 70,13 R$ 9.116,90 

108 FITA ADESIVA COLORIDA: 12mmx10m UN 400,00 R$ 3,90 R$ 1.560,00 

109 FITA ADESIVA TRANSPARENTE: 12mmx50m, filme 

BOPP, adesivo acrílico UN 400,00 R$ 9,59 R$ 3.836,00 

110 FITA ADESIVA TRANSPARENTE: 12mmx10m UN 200,00 R$ 3,90 R$ 780,00 



 
 

 

 

111 FITA DE EMPACOTAMENTO: 45mmx50m, 

polipropileno biorientado c/ adesivo UN 400,00 R$ 6,86 R$ 2.744,00 

112 FITA DUPLA FACE ACRÍLICA: 24mmx30m UN 300,00 R$ 12,29 R$ 3.687,00 

113 FITA ADESIVA CREPE 50mmx50m: Branca UN 400,00 R$ 37,40 R$ 14.960,00 

114 FITA ADESIVA CREPE 19mmx50m: Branca UN 300,00 R$ 10,13 R$ 3.039,00 

115 PASSA FITA: C/ 13,7mts UN 75,00 R$ 18,97 R$ 1.422,75 

116 FITA MÉTRICA: Para costura/medida corporal, 1,50m UN 50,00 R$ 7,36 R$ 368,00 

117 SUPORTE PARA FITA S-50: 8x18x10cm, botão para 

ajuste de pressão UN 50,00 R$ 36,79 R$ 1.839,50 

118 TESOURA GRANDE 21cm: Escritório, cabo 

polipropileno preto, lâmina aço inoxidável UN 350,00 R$ 30,00 R$ 10.500,00 

119 TESOURA PEQUENA: Aço inoxidável, cabo 

polipropileno, ponta arredondada UN 100,00 R$ 14,96 R$ 1.496,00 

120 ESTILETE GRANDE EMBORRACHADO: 6 polegadas, 

lâmina aço temperado 18x20mm, trava de segurança UN 130,00 R$ 12,70 R$ 1.651,00 

121 FOLHA DE LIXA D'ÁGUA: 230x280mm, grão 600 UN 50,00 R$ 3,18 R$ 159,00 

122 VERNIZ SPRAY: Uso geral 350ml UN 30,00 R$ 33,46 R$ 1.003,80 

123 PRIMER PARA METAIS, PET E VIDRO: 100ml UN 10,00 R$ 19,27 R$ 192,70 

124 CANETA CORRETIVO: 4,2ml, ponta fina em metal, 

secagem rápida UN 100,00 R$ 7,80 R$ 780,00 

125 CORRETIVO LÍQUIDO 18ml: Base d'água, atóxico, 

secagem rápida UN 390,00 R$ 4,00 R$ 1.560,00 

126 CORRETIVO EM FITA: 4,2mmx12m, formato anatômico UN 150,00 R$ 8,01 R$ 1.201,50 

127 BORRACHA BRANCA: Nº 40, macia, aprovada pelo 

INMETRO UN 250,00 R$ 1,01 R$ 252,50 

128 BORRACHA PEQUENA: C/ capa protetora de plástico, 

42x21x11mm UN 250,00 R$ 5,05 R$ 1.262,50 

129 APONTADOR DE LÁPIS: Plástico clássico simples, 

cores sortidas UN 200,00 R$ 2,01 R$ 402,00 

130 APAGADOR DE QUADRO BRANCO: Plástico de alta 

resistência, leve UN 50,00 R$ 9,16 R$ 458,00 

131 APAGADOR DE GIZ C/ FILTRO: Para quadro negro, 

suporte madeira 17x7cm, c/ 10 unidades UN 50,00 R$ 12,02 R$ 601,00 

132 EVA LISO: Emborrachado, 40x60cm, cores variadas 

(primárias e secundárias) UN 2200,00 R$ 4,10 R$ 9.020,00 

133 EVA AVELUDADO: Atóxico, 600x400x2mm, cores 

variadas UN 400,00 R$ 5,56 R$ 2.224,00 

134 EVA COM GLITER: Atóxico, 600x400x2mm, cores 

variadas UN 300,00 R$ 7,61 R$ 2.283,00 

135 EVA ESTAMPADO: Atóxico, 600x400x2mm, cores 

variadas UN 300,00 R$ 5,79 R$ 1.737,00 



 
 

 

 

136 TATAME DE EVA COM ENCAIXE: 1,00x1,00m, 

espessura 40mm, cores diversas UN 165,00 R$ 111,71 R$ 18.432,15 

137 Feltro: Cores Variadas (primarias e secundarias) UN 350,00 R$ 19,65 R$ 6.877,50 

138 TNT: Fibra sintética, polipropileno e viscose, largura 

1,40m, cores variadas UN 2200,00 R$ 3,38 R$ 7.436,00 

139 FITA TNT: 45mmx50m UN 220,00 R$ 30,10 R$ 6.622,00 

140 TELA PARA PINTURA: Tecido algodão, 30x40cm, 

moldura madeira, uso artístico UN 455,00 R$ 12,61 R$ 5.737,55 

141 TINTA GUACHE ESCOLAR: 15ml, caixa c/ 6 cores, 

lavável, atóxica, INMETRO UN 260,00 R$ 7,56 R$ 1.965,60 

142 TINTA PVA: 250ml, resina PVA, cores variadas 

(primárias e secundárias) UN 200,00 R$ 29,61 R$ 5.922,00 

143 TINTA SPRAY BRILHANTE 500ml: Cores variadas 

(primárias e secundárias) UN 150,00 R$ 27,50 R$ 4.125,00 

144 TINTA ARTÍSTICA BASE RESINA ACRÍLICA: 250ml, 

pct c/ 3un, cores variadas UN 55,00 R$ 18,24 R$ 1.003,20 

145 TINTA PARA PINTURA DE ROSTO: Base d'água, cores 

variadas, caixa c/ 12un 25ml UN 50,00 R$ 45,18 R$ 2.259,00 

146 MASSA P/ MODELAR: Amido, atóxica, c/ 60g, caixa c/ 6 

unidades UN 455,00 R$ 4,38 R$ 1.992,90 

147 POTE DE MASSINHA 150g: Amido, atóxica, aroma tutti-

frutti, cores vivas UN 150,00 R$ 9,03 R$ 1.354,50 

148 POTE DE MASSINHA 500g: Amido, atóxica, aroma tutti-

frutti UN 100,00 R$ 18,31 R$ 1.831,00 

149 BLOCO DE DESENHO A3: Gramatura 180g/m², atóxico, 

c/ 20 folhas UN 20,00 R$ 32,38 R$ 647,60 

150 PINCEL ARTÍSTICO Nº0: Redondo, cerdas brancas, 

cabo madeira UN 55,00 R$ 2,25 R$ 123,75 

151 PINCEL ARTÍSTICO Nº2: Redondo, cerdas brancas, 

cabo madeira UN 25,00 R$ 2,73 R$ 68,25 

152 PINCEL ARTÍSTICO Nº4: Redondo, cerdas brancas, 

cabo madeira UN 55,00 R$ 3,07 R$ 168,85 

153 PINCEL ARTÍSTICO Nº6: Redondo, cerdas brancas, 

cabo madeira UN 25,00 R$ 3,96 R$ 99,00 

154 PINCEL ARTÍSTICO Nº8: Redondo, cerdas brancas, 

cabo madeira UN 65,00 R$ 4,13 R$ 268,45 

155 PINCEL ARTÍSTICO Nº10: Redondo, cerdas brancas, 

cabo madeira UN 25,00 R$ 4,27 R$ 106,75 

156 PINCEL ARTÍSTICO Nº12: Redondo, cerdas brancas, 

cabo madeira UN 65,00 R$ 5,13 R$ 333,45 

157 PINCEL ARTÍSTICO Nº14: Redondo, cerdas brancas, 

cabo madeira UN 25,00 R$ 6,05 R$ 151,25 

158 PINCEL ARTÍSTICO Nº16: Redondo, cerdas brancas, 

cabo madeira UN 65,00 R$ 7,07 R$ 459,55 



 
 

 

 

159 PALITO DE PICOLÉ C/ 100un: Ponta redonda UN 250,00 R$ 7,80 R$ 1.950,00 

160 JUTA 100%: Largura 1m, cor natural UN 75,00 R$ 16,05 R$ 1.203,75 

161 TECIDO TRICOLINE 100% ALGODÃO XADREZ: Cores 

variadas mt 250,00 R$ 38,46 R$ 9.615,00 

162 TECIDO TRICOLINE 100% ALGODÃO: Cores variadas mt 100,00 R$ 30,49 R$ 3.049,00 

163 FITA CETIM 15mm: 100% poliéster, cores variadas, 

100m/un UN 220,00 R$ 12,97 R$ 2.853,40 

164 FITA CETIM 7mm: 100% poliéster, cores variadas, 

100m/un UN 330,00 R$ 10,09 R$ 3.329,70 

165 FITA CETIM 10mm: 100% poliéster, cores variadas, 

100m/un UN 220,00 R$ 13,23 R$ 2.910,60 

166 FITILHO LISO PLÁSTICO 5mmx50m: Cores variadas 

(primárias e secundárias) UN 250,00 R$ 6,72 R$ 1.680,00 

167 MEIA PÉROLA ABS 4mm: 1 pacote c/ 500gr, cor creme UN 110,00 R$ 30,44 R$ 3.348,40 

168 PÉROLA ABS 6mm C/ FURO PASSANTE: 1 pacote c/ 

500gr, cor branca UN 20,00 R$ 23,21 R$ 464,20 

169 PÉROLA ABS 6mm C/ FURO PASSANTE: 1 pacote c/ 

500gr, cor creme UN 20,00 R$ 23,21 R$ 464,20 

170 ALFINETE DE SEGURANÇA: 100 unidades, tamanho 

000, niquelado UN 195,00 R$ 20,02 R$ 3.903,90 

171 VELCRO IMPORTADO MACHO E FÊMEA: PAR UN 100,00 R$ 13,20 R$ 1.320,00 

172 ALMOFADA PARA CARIMBO Nº3: Com tampa em 

metal, com tinta, cor azul UN 91,00 R$ 7,61 R$ 692,51 

173 CARIMBO AUTOMÁTICO PERSONALIZADO: 4-5 

linhas, área impressão 38x14mm, tinta preta UN 60,00 R$ 22,02 R$ 1.321,20 

174 CARIMBO AUTOMÁTICO PERSONALIZADO 

REDONDO: Diâmetro 30mm, pastilhas antiderrapante UN 110,00 R$ 44,00 R$ 4.840,00 

175 TINTA PARA CARIMBO AZUL 42ml: Base d'água, uso 

em todos os tipos de almofada UN 100,00 R$ 11,33 R$ 1.133,00 

176 TINTA PARA CARIMBO PRETO 42ml: Base d'água, uso 

em todos os tipos de almofada UN 100,00 R$ 11,33 R$ 1.133,00 

177 MOLHADOR DE DEDOS: Pasta água, 20g UN 75,00 R$ 9,12 R$ 684,00 

178 PORTA LÁPIS 3X1: Poliestireno transparente 

(lápis/clips/lembrete) UN 104,00 R$ 25,47 R$ 2.648,88 

179 Porta Lápis e Caneta Aramado Redondo un 110,00 R$ 21,49 R$ 2.363,90 

180 QUADRO AVISO CORTIÇA: Moldura alumínio popular, 

120x90cm UN 15,00 R$ 158,07 R$ 2.371,05 

181 QUADRO BRANCO MAGNÉTICO: 100x70cm, moldura 

alumínio UN 10,00 R$ 229,96 R$ 2.299,60 

182 RÉGUA 30cm: Cristal de poliestireno c/ apoio p/ dedos UN 330,00 R$ 4,40 R$ 1.452,00 

183 RÉGUA 60cm: Plástica em PVC UN 150,00 R$ 11,51 R$ 1.726,50 



 
 

 

 

184 CALCULADORA DE MESA 12 DÍGITOS: MV 4124, 

preta UN 50,00 R$ 38,84 R$ 1.942,00 

185 BLOCO DE NOTAS ADESIVAS: Post-it 34,9x47,6mm, 4 

blocos c/ 50fls UN 500,00 R$ 12,92 R$ 6.460,00 

186 BLOCO PAPEL LEMBRETE COLORIDO 94x80mm: C/ 

600 fls UN 660,00 R$ 11,99 R$ 7.913,40 

187 BLOCO PARA RECADO 76x76mm: Adesivo acrílico 

reposicionável, 100fls, pct c/ 4un UN 440,00 R$ 9,51 R$ 4.184,40 

188 PERCEVEJO LATONADO 9mm: C/ 100 unidades UN 20,00 R$ 7,15 R$ 143,00 

189 LIGA ELÁSTICA AMARELA Nº18: Embalagem c/ 150 

unidades UN 50,00 R$ 7,83 R$ 391,50 

190 CAIXINHA MDF LISA C/ TAMPA: 10x10x5cm UN 100,00 R$ 11,02 R$ 1.102,00 

191 BATERIA CR 2032 UN 30,00 R$ 8,86 R$ 265,80 

192 PETECA NYLON: Penas brancas UN 30,00 R$ 19,67 R$ 590,10 

193 PEN DRIVE 32GB: Conexão USB 2.0/3.0, carcaça 

resistente UN 100,00 R$ 60,46 R$ 6.046,00 

194 CABO HDMI 1,8m: Resolução 4K Ultra HD, pontas gold UN 20,00 R$ 19,76 R$ 395,20 

195 APOIO ERGONÔMICO PARA OS PÉS: Inclinado, 

antiderrapante, superfície texturizada, suporta 20kg UN 55,00 R$ 63,55 R$ 3.495,25 

196 BOLSA DE MASSAGISTA TÉRMICA: Nylon revestido, 

c/ acessórios UN 5,00 R$ 176,25 R$ 881,25 

197 SUPORTE DE PAREDE PARA TV: Articulado, 

compatível 32"-70", VESA 600x400, carga 40kg UN 15,00 R$ 72,85 R$ 1.092,75 

198 BOLA DE FUTEBOL OFICIAL: Modelo PRO 8, lâmina 

PU termotec, 8 gomos, câmara butil UN 100,00 R$ 276,58 R$ 27.658,00 

199 BOLA DE FUTEBOL OFICIAL Nº4: PU ultra fusion, 

câmara butil, categoria de base UN 130,00 R$ 144,93 R$ 18.840,90 

200 BOLA DE FUTSAL OFICIAL HÍBRIDO COMPETIÇÃO: 

Laminada PU, câmara butil UN 50,00 R$ 233,50 R$ 11.675,00 

201 BOLA DE FUTSAL PARA TREINO: Laminada PU 

termotec, câmara butil UN 50,00 R$ 180,37 R$ 9.018,50 

202 BOLA DE VÔLEI PARA TREINO: Microfibra sintética 

costurada, câmara borracha UN 50,00 R$ 145,72 R$ 7.286,00 

203 BOLA DE VÔLEI PARA COMPETIÇÃO: Microfibra PU 

colagem térmica, câmara borracha, aprovada FIVB UN 50,00 R$ 355,13 R$ 17.756,50 

204 BOLA DE FUTEVÔLEI OFICIAL: Soft Bilt Water Proof 

FT-5 UN 20,00 R$ 212,17 R$ 4.243,40 

205 BOLA DE HANDEBOL: Ultra Fusio, dupla colagem UN 20,00 R$ 164,55 R$ 3.291,00 

206 PAR DE ANTENAS DE VÔLEI OFICIAL: Fibra de vidro UN 10,00 R$ 137,27 R$ 1.372,70 

207 REDE DE VÔLEI PROFISSIONAL: Fio seda 2,5mm, 4 

faixas PVC, corda polipropileno virgem UN 5,00 R$ 176,41 R$ 882,05 



 
 

 

 

208 REDE DE FUTSAL: Polipropileno resistente, malha 

padrão oficial, acabamento reforçado UN 4,00 R$ 216,74 R$ 866,96 

209 REDE DE FUTEBOL DE CAMPO FIO3 UN 4,00 R$ 364,42 R$ 1.457,68 

210 BOMBA DE ENCHER BOLA: Acrílico, agulha e 

mangueira removível UN 20,00 R$ 26,65 R$ 533,00 

211 APITO ESPORTIVO PROFISSIONAL: Plástico ABS, 

alta resistência, com cordão UN 50,00 R$ 29,87 R$ 1.493,50 

212 CONE DE TREINAMENTO ESPORTIVO 23cm: Silicone 

flexível, base antiderrapante UN 250,00 R$ 7,09 R$ 1.772,50 

213 PRATINHO ESPORTIVO DE SILICONE FLEXÍVEL: 

Demarcatório, c/ 10 unidades UN 250,00 R$ 62,83 R$ 15.707,50 

214 PAR DE CHUTEIRA DE FUTEBOL: Material flyknit, 

palmilha acolchoada, tamanhos 37-44 UN 100,00 R$ 209,90 R$ 20.990,00 

215 PAR DE LUVAS DE GOLEIRO ADULTO: Látex alemão, 

tecnologia PSG Crip, tamanhos 9/10/11 UN 20,00 R$ 124,66 R$ 2.493,20 

216 LUVA DE GOLEIRO INFANTIL: Látex, palma resistente, 

tamanhos P/M/G UN 20,00 R$ 94,94 R$ 1.898,80 

217 BERMUDA TÉRMICA ESPORTIVA: Poliamida e 

elastano reforçado UN 80,00 R$ 45,54 R$ 3.643,20 

218 
COLETE DUPLA FACE DRY FIT: 100% poliéster, 

costuras reforçadas, tamanhos 8,10,12,14 anos, 

PP,P,M,G 
UN 600,00 R$ 24,96 R$ 14.976,00 

219 KIT UNIFORME FUTEBOL C/ SUBLIMAÇÃO: Camisa, 

calção e meias, c/ 22 conjuntos por kit UN 30,00 R$ 2.049,95 R$ 61.498,50 

220 SACO PARA TRANSPORTE DE 15 BOLAS: F4MM 

duplo, 100% polipropileno UN 20,00 R$ 58,24 R$ 1.164,80 

221 BOLSA ESPORTIVA PARA TRANSPORTE NYLON: 

Tamanho G UN 20,00 R$ 91,62 R$ 1.832,40 

222 TROFÉU PERSONALIZADO MDF 1,00m: Acabamento 

acrílico e vidro temperado, base reforçada UN 80,00 R$ 307,00 R$ 24.560,00 

223 TROFÉU PERSONALIZADO MDF 90cm: Acabamento 

acrílico e vidro temperado, base reforçada UN 80,00 R$ 301,00 R$ 24.080,00 

224 TROFÉU PERSONALIZADO MDF 80cm: Acabamento 

acrílico e vidro temperado, base reforçada UN 80,00 R$ 296,13 R$ 23.690,40 

225 TROFÉU PERSONALIZADO MDF 70cm: Acabamento 

acrílico e vidro temperado, base reforçada UN 80,00 R$ 230,30 R$ 18.424,00 

226 TROFÉU PERSONALIZADO MDF 60cm: Acabamento 

acrílico e vidro temperado, base reforçada UN 80,00 R$ 183,18 R$ 14.654,40 

227 TROFÉU PERSONALIZADO MDF 50cm: Acabamento 

acrílico e vidro temperado, base reforçada UN 80,00 R$ 126,75 R$ 10.140,00 

228 TROFÉU PERSONALIZADO MDF 40cm: Acabamento 

acrílico e vidro temperado, base reforçada UN 80,00 R$ 82,65 R$ 6.612,00 

229 TROFÉU PERSONALIZADO MDF 30cm: Acabamento 

acrílico e vidro temperado, base reforçada UN 240,00 R$ 73,91 R$ 17.738,40 



 
 

 

 

230 TROFÉU PERSONALIZADO MDF 25cm: Acabamento 

acrílico e vidro temperado, base reforçada UN 240,00 R$ 64,63 R$ 15.511,20 

231 TROFÉU PERSONALIZADO MDF 20cm: Acabamento 

acrílico e vidro temperado, base reforçada UN 240,00 R$ 61,13 R$ 14.671,20 

232 MEDALHA OURO 50mm: Metal UN 100,00 R$ 8,78 R$ 878,00 

233 MEDALHA PRATA 50mm: Metal UN 100,00 R$ 8,05 R$ 805,00 

234 MEDALHA BRONZE 50mm: Metal UN 100,00 R$ 8,75 R$ 875,00 

235 Balão Bubble Transparente 24 Polegadas 60cm UN 200,00 R$ 62,77 R$ 12.554,00 

236 BALÃO CINTILANTE Nº07: Pacote c/ 50, multicor (cores 

variadas) UN 300,00 R$ 21,12 R$ 6.336,00 

237 BALÃO METALIZADO Nº09: Para decoração, multicor, 

25 peças UN 300,00 R$ 20,25 R$ 6.075,00 

238 BALÃO PARA DECORAÇÃO REDONDO Nº09: Multicor 

c/ 50 unidades UN 300,00 R$ 22,83 R$ 6.849,00 

239 BALÃO PEROLADO Nº09: Multicor, 50 peças UN 300,00 R$ 22,85 R$ 6.855,00 

240 Balão Transparente Bubble 45cm UN 300,00 R$ 12,82 R$ 3.846,00 

241 BANDEIRA DO BRASIL: Tecido dupla face c/ ilhós, 

45x65cm, 100% poliéster Oxford UN 50,00 R$ 169,94 R$ 8.497,00 

242 BANDEJA DE ISOPOR Nº03: Retangular, 150x150mm UN 100,00 R$ 27,15 R$ 2.715,00 

243 BOLAS DE ISOPOR 75mm: Pacote c/ 50 unidades UN 100,00 R$ 43,75 R$ 4.375,00 

244 BOLAS DE ISOPOR 100mm: Pacote c/ 50 unidades UN 50,00 R$ 66,01 R$ 3.300,50 

245 BOLAS DE ISOPOR 50mm: Pacote c/ 50 unidades UN 100,00 R$ 41,58 R$ 4.158,00 

246 FOLHA DE ISOPOR 15mm UN 300,00 R$ 12,01 R$ 3.603,00 

247 FOLHA DE ISOPOR 25mm UN 300,00 R$ 14,76 R$ 4.428,00 

248 FOLHA DE ISOPOR 40mm UN 300,00 R$ 23,78 R$ 7.134,00 

249 GUIRLANDA DE NATAL 40cm: Decorada c/ bolas 

natalinas, pinhas, ramos e laço UN 100,00 R$ 198,05 R$ 19.805,00 

250 JOGO DE BOLAS DE NATAL: 8 bolas de 7cm UN 200,00 R$ 41,34 R$ 8.268,00 

251 JOGO DE BOLAS DE NATAL: 8 bolas de 8cm UN 200,00 R$ 49,02 R$ 9.804,00 

252 PISCA PISCA 100 LEDS 9m: 8 funções, fio verde, bivolt 

220v UN 100,00 R$ 29,70 R$ 2.970,00 

253 PAPAI NOEL DECORATIVO: C/ saco de presentes, 

60cm, 62x32x15cm UN 50,00 R$ 196,34 R$ 9.817,00 

254 LAÇOS PRONTOS LISOS 16mmx6cm: Kit c/ 20 laços, 

cores diversas UN 300,00 R$ 11,98 R$ 3.594,00 

255 LAÇOS PRONTOS LISOS 16mmx9cm: Kit c/ 20 laços, 

cores diversas UN 300,00 R$ 10,59 R$ 3.177,00 

256 LAÇOS PRONTOS LISOS 30mmx13cm: Kit c/ 20 laços, 

cores diversas UN 300,00 R$ 10,49 R$ 3.147,00 



 
 

 

 

257 SACO ORGANZA 10x15cm: Pacote c/ 100 unidades UN 150,00 R$ 51,10 R$ 7.665,00 

258 SACO ORGANZA 7x9cm: Pacote c/ 100 unidades UN 150,00 R$ 41,84 R$ 6.276,00 

259 CHITÃO: 100% microfibra poliéster, 1m x 1,50m (largura 

fixa), uso em festa junina UN 300,00 R$ 14,34 R$ 4.302,00 

260 CHAPÉU DE PALHA: Com fita preta, tamanho único 56-

60 (fita ajustável) UN 300,00 R$ 31,53 R$ 9.459,00 

261 CESTA DE MADEIRA DECORATIVA: Acabamento 

fosco sem verniz, 9x19x21cm UN 100,00 R$ 75,70 R$ 7.570,00 

262 FLOR ARTIFICIAL DE GIRASSOL: Buquê 15 ramos, 

29cm altura x 25cm largura UN 80,00 R$ 41,07 R$ 3.285,60 

263 FLOR ARTIFICIAL DE MARGARIDA: Bouquet 5 

cabeças, 52cm altura, seda e plástico UN 40,00 R$ 40,48 R$ 1.619,20 

264 VASO DECORATIVO DE VIDRO: 13x13x23cm, 996ml UN 60,00 R$ 60,78 R$ 3.646,80 

265 IMÃ EMBORRACHADO 1cm: Espessura 3mm, ideal 

para artesanato UN 100,00 R$ 7,37 R$ 737,00 

266 AQUÁRIO DE VIDRO VASO TERRÁRIO: 23cm altura, 

20cm diâmetro, 8L UN 100,00 R$ 51,01 R$ 5.101,00 

267 BARBANTE 4/8 FIOS: 100% algodão, rolo c/ 184mts UN 500,00 R$ 9,17 R$ 4.585,00 

268 BARBANTE COLORIDO Nº06: 100% algodão, rolo c/ 

200grs UN 500,00 R$ 14,05 R$ 7.025,00 

269 BARBANTE Nº06: 100% algodão, rolo c/ 200grs UN 800,00 R$ 20,17 R$ 16.136,00 

270 CADERNO BROCHURA CAPA DURA 48FLS: 

200x275mm, grampeado, pautado e margeado UN 400,00 R$ 7,17 R$ 2.868,00 

271 CADERNO BROCHURA CAPA DURA 96FLS: 

200x275mm, grampeado, pautado e margeado UN 400,00 R$ 8,16 R$ 3.264,00 

272 CADERNO BROCHURA PEQUENO CAPA DURA 

96FLS: 14x20cm, costurado UN 600,00 R$ 8,43 R$ 5.058,00 

273 CANECA DE PORCELANA 300ml: Altura 9,5cm, área 

da arte 9,3x20cm, cerâmica branca estampada UN 100,00 R$ 12,54 R$ 1.254,00 

274 ROLO PARA PINTURA 9cm: Cabo plástico resistente, 

espuma poliéster, c/ 10 unidades UN 100,00 R$ 19,50 R$ 1.950,00 

 

2.2. O valor total estimado é de R$ 1.625.439,30 (um milhão seiscentos e vinte e cinco mil 
quatrocentos e trinta e nove reais e trinta centavos). 

2.3. Os preços dos produtos solicitados serão baseados em contratações similares feitas 
pela Administração Pública, conforme relatório anexo.  

 

3. FORNECIMENTO/ EXECUÇÃO: PRAZO, LOCAL e DEMAIS CONDIÇÕES  
3.1. O objeto desta licitação, deverá ser entregue na Av. Câmara Filho, n° 353 – Centro, 

Município de Goianápolis GO, ou conforme orientação da Secretaria de Administração 
(sem ônus de entrega). Os produtos e entregas poderão ser fiscalizados pela Comissão 
para recebimento de produtos e equipamentos, a ser designada pelo chefe do 
executivo. 

3.2. A empresa vencedora deverá atender as solicitações do Departamento de Compras, no 



 
 

 

 

prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados do momento do recebimento da requisição 
de compra dos produtos. 

3.3. Os produtos deverão ser de primeira linha e estar em conformidade com as normas da 
ABNT e INMETRO em sua versão mais recente.  

3.4. Os produtos deverão atender às exigências de qualidade, observados os padrões e 
normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial – 
ABNT, INMETRO e demais órgãos, atentando-se o proponente, principalmente para 
prescrição do art. 39, inciso VIII da Lei n.º 8078/90 (Código de Defesa do Consumidor).  

3.5. Comprovado que o produto fornecido não corresponde às especificações constantes 
na proposta ou apresente algum defeito, será o mesmo devolvido ao contratado, 
obrigando-se este a substituí-lo no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, sem qualquer 
ônus para a Administração e sem prejuízo das sanções previstas no presente edital.  

3.6. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o 
fornecimento efetuado, serão aplicados à Contratada sanção prevista no edital e na 
legislação vigente.  
 

4. OUTRAS PRESCRIÇÕES  
4.1. Na entrega ou execução serão verificadas quantidades e especificações descritas neste 

anexo e demais documentos equivalentes ao presente certame.  
 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
5.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, sem qualquer ônus para o Prefeitura Municipal de Goianápolis 
GO;  

5.2. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação;  
5.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, até a entrega do bem, incluindo as entregas feitas 
por transportadoras;  

5.4. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria Municipal de 
Administração, sobre os bens ofertados; 

5.5. Entregar dos bens obedecendo aos prazos de fabricação e validade estipulados;  
5.6. Não será exigida garantia de execução, nos termos do item 14 do Edital. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. Cumprir às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021;  
6.2. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas 

obrigações dentro das normas e condições deste processo de venda;  
6.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as obrigações 

assumidas pelo fornecedor;  
6.4. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas;  
6.5. Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas nos materiais 

fornecidos, para imediata substituição;  
 

7. DO PAGAMENTO  
7.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após cada entrega dos 

produtos e emissão da Nota Fiscal Eletrônica. 
 

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
8.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que:  



 
 

 

 

8.1.1. Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação;  

8.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  
8.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;  
8.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;  
8.1.5. Cometer fraude fiscal; 
8.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções:  
8.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante;  
8.2.2. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, 

até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a 
CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito pelo CONTRATANTE, 
deixar de atender totalmente à solicitação ou à Autorização de Fornecimento;  

8.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto;  

8.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  

8.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 
prazo de até dois anos;  

8.2.6. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste 
Termo de Referência; 

 

9. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS EMPRESAS QUE: 
9.1. Alterarem as especificações dos produtos ou serviços descritos neste anexo;  
9.2. Não apresentarem a marca ou procedência dos produtos/serviços ofertados, 

conforme solicitado no item 6 do edital. 
 

 

 

HERCULANIO DA SILVA OLIVEIRA 

Departamento de Licitações 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 

 
 
 
 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANÁPOLIS 
Av. Câmara Filho, nº 353, centro 
CEP: 75.170-000 – GOIANÁPOLIS - GO 

REF.: Pregão Eletrônico Nº X/2026 

Proponente: 
Endereço: 
Telefone/Fax: 
CNPJ/MF: 

Conforme estipulado no edital e suas especificações, propomos: 

 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UN QTD VALOR UNITÁRIO VALOR 
TOTAL 

       
       
       

 
Obs: 
 
1 – Todo produto cotado deverá possuir marca. 
 
Total Global (em algarismo e por extenso): ________________________ 

Prazo de Validade da proposta: ____________________________ 
 
 
Local/data: 

 
 
 
 

Carimbo da Empresa: 
Assinatura: 

  



 
 

 

 

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº X/2026 

 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada. 

 

(Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do 
procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº X/2026, 
instaurada pela Prefeitura Municipal de Goianápolis (GO), que não fomos 
declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer 
de suas esferas.  

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 
proponente e carimbada com o número do CNPJ.  



 
 

 

 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº X/2026 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

(Nome da Empresa) 

 

 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada 

 

(Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 
proponente e carimbada com o número do CNPJ.  



 
 

 

 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE EMPREGO DE MENORES 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº X/2026 

 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada 

 

(Endereço Completo) 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS.  

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa 
condição. 

  



 
 

 

 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO ME/EPP 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº X/2026 

 

DECLARAÇÃO 

 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

 

(Nome da empresa), CNPJ / MF nº, sediada (endereço completo) Declaro (amos) para 
todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de 
Pregão, que estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 
123/2006 

 

 

 

Local e data 

 

 

 

 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante  



 
 

 

 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº X/2026 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão 00X/2026 
da Prefeitura Municipal de Goianápolis (GO), que a empresa ............................................................ 
tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se 
compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob 
as penas da Lei.  

 

Local e data: 

 

Assinatura e carimbo da empresa:  



 
 

 

 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE VÍNCULO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº X/2026 

 

DECLARAÇÃO 

(Razão Social) ___________________________________________ CNPJ/MF Nº 

___________________, Sediada ____________________________________ (Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento 

licitatório sob a modalidade Pregão Eletrônico nº X/2026, instaurada pelo MUNICÍPIO DE 

GOIANÁPOLIS (GO), não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional 

empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da 

Administração Municipal. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Data _______ 

Local________________ 

Nome do declarante _________________ 

RG____________________ 

CPF___________________ 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 
proponente e carimbada com o número do CNPJ. 

  



 
 

 

 

ANEXO IX – MINUTA DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO - Nº. X/2026 

CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI CELEBRAM 

DE UM LADO O MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS (GO), E DO 

OUTRO LADO …………………… 

 

MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS/GO, Pessoa Jurídica de direito Público Interno, Poder 

Executivo do Município de Goianápolis, Estado de Goiás, com sede à Avenida Câmara filho, 

nº 353, Centro, na cidade de Goianápolis – GO, inscrita no C.N.P.J. (MF) sob nº 

02.506.012/0001-18; nesse ato representado pelo seu Prefeito, senhor Jeová Leite Cardoso, 

brasileiro, casado, portador do CPF/MF nº  319.159.221-00, residente e domiciliado nesta 

cidade, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e do outro lado a Empresa 

___________________, sediada à ___________________, neste ato representada pelo Sr. ___________________, 

RG nº _____________, CPF nº _______________, doravante designada CONTRATADA, com base na 

homologação do procedimento licitatório Pregão Eletrônico nº XX/2026, firmam o presente 

contrato, sujeitando-se as partes às disposições contidas na Lei nº 14.133/21, e às condições 

seguintes: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Aquisição de ____________. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

2.1. A CONTRATADA se obriga a: 

2.1.1. Efetuar o fornecimento em estrita observância das especificações do edital, termo de 

referência e da proposta, acompanhada da respectiva nota fiscal. 

2.1.2. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto 

da presente licitação. 

2.1.3. O produto licitado deverá estar em conformidade com a autorização/ordem de 

fornecimento emitida pela contratante, onde a quantidade não poderá exceder o 

limite dos créditos concedidos no empenho. 

2.1.4. Comunicar a Administração, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas qualquer 

eventualidade que impossibilitem o cumprimento do objeto do contrato, com a 

devida comprovação. 

2.1.5. Manter durante toda a execução do Contrato de Fornecimento, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

2.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada. 

2.1.7. Cumprir rigorosamente o fornecimento de materiais de acordo com as 

especificações contidas no Edital e na Proposta, e se for o caso, a substituição dos 



 
 

 

 

produtos, em caso de danos causados por uso de produtos incompatíveis com o 

termo de referência. 

2.1.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8078, de 1990). 

2.1.9. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de reparar danos 

causados aos usuários do produto, no prazo máximo de 5 (cinco) dias uteis, após 

detectado e confirmado o dano. 

2.1.10. Sujeitar-se a mais ampla e restrita fiscalização por parte do servidor do 

contratante encarregado de acompanhar a execução do contrato, prestando todos os 

esclarecimentos que lhe forem solicitados e atendendo as reclamações formuladas. 

2.1.11. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

2.1.12. Não será exigida garantia contratual, conforme item 14 do Edital. 

 

2.2. A Contratante obriga-se: 

2.2.1. Fornecer todas as instruções necessárias ao fornecedor.  

2.2.2. Pagar pontualmente as obrigações assumidas.  

2.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado. 

2.2.4. Notificar a contratada de qualquer ocorrência ou eventual falha que venha ocorrer 

na entrega dos produtos adquiridos. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

3.1. Deverá a CONTRATADA observar também o seguinte: 

3.1.1. é expressamente proibida, durante a execução do fornecimento, a contratação de 

servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE; 

3.1.2. é expressamente proibida, também, a vinculação de publicidade acerca dos produtos 

a que se refere este contrato, salvo se houver prévia autorização por escrito da 

CONTRATANTE; 

3.1.3. é vedada a subcontratação de outra empresa para realizar o fornecimento objeto 

deste Contrato, exceto nos casos em que a contratada fique impossibilitada de 

realizar o fornecimento, sendo que a autorização deverá ser expressa da 

Administração. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO 

4.1. O presente contrato tem vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado, conforme preceitos contidos na Lei de Licitações a 

critério da contratante, mediante termo aditivo firmado entre as partes. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

5.1. DO PREÇO  

5.1.1. Pelos produtos fornecidos pela CONTRATADA, o CONTRATANTE pagará a 

importância de R$ (_______________). 

5.2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  



 
 

 

 

___________ 

___________ 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. Para efeito de pagamento, a empresa contratada deverá emitir nota fiscal/fatura que 

deverá estar acompanhada do relatório que comprove o fornecimento, detalhando o 

produto, quantidade, valor unitário e valor total, sem rasuras, juntamente com o 

comprovante de regularidade fiscal e trabalhista. 

6.2. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir do 

recebimento do produto em nossa SEDE e indicação de número do banco, agência e conta 

corrente, para emissão da respectiva ordem bancária de pagamento. 

6.3. A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao sistema de cadastro 

de fornecedores da prefeitura para verificação da situação da licitante em relação as 

condições de habilitação e qualificação exigidas também no processo licitatório, cujo 

resultado será impresso e juntado aos autos do processo. 

6.4. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, 

serão devolvidos a licitante vencedora para as correções necessárias, não respondendo a 

prefeitura por quaisquer encargos resultantes de atraso na liquidação dos pagamentos 

correspondentes, quando este se der por culpa da licitante vencedora. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DO OBJETO E DO PRAZO DE 

ENTREGA 

7.1. O fornecimento ocorrerá: 

7.1.1. O fornecimento será efetuado em até 05 (cinco) dias após a solicitação formal, de 

acordo com a necessidade da Secretaria Municipal demandante, que nomeará fiscal 

para o acompanhamento do desempenho do contrato. 

7.1.2. Fornecer o objeto licitado dentro dos padrões estabelecidos pelo INMETRO 

(Instituto Nacional de Metrologia), vindo a responder por danos eventuais que 

comprovadamente vier a causar, caso realize o fornecimento com produto 

divergente do Termo de Referência;  

7.1.3. Não transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas, sem 

prévia e expressa anuência do Contratante;  

7.1.4. Responsabilizar-se por danos e prejuízos causados ao Contratante e/ou a terceiros, 

decorrentes de dolo ou culpa na execução do objeto deste Contrato, diretamente por 

seu preposto e/ou empregados;  

7.1.5. Aceitar as instruções e fiscalização pela Contratante quanto à qualidade, perfeição e 

eficiência;  

7.1.6. Manter todas as condições assumidas de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação durante todo Contrato; 

  

7.2. Prazo de entrega dos bens:  

7.2.1. O fornecimento será efetuado em até 05 (cinco) dias após a solicitação formal, de 

acordo com a necessidade da Secretaria Municipal demandante, que nomeará fiscal 



 
 

 

 

para o acompanhamento do desempenho do contrato. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA SANÇÃO DE INADIMPLEMENTO E DAS PENALIDADES 

8.1. As sanções cabíveis serão aplicadas de acordo com o disposto no artigo 156 da Lei n° 

14.133/21 e suas alterações, conforme disposto e suas alterações, assegurado o 

contraditório e a prévia e ampla defesa. 

8.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato o Município poderá, garantida a defesa 

prévia, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

8.2.1. Advertência; 

8.2.2. Multa indenizatória pecuniária de 5% (cinco por cento) sobre o valor global do 

contrato, quando ocorrer inexecução parcial; 

8.2.3. Multa indenizatória pecuniária de 10% (dez por cento) sobre o valor global do 

contrato, quando ocorrer inexecução total; 

8.2.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

8.2.5. Impedimento de licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no parágrafo 

terceiro desta cláusula. 

 

8.3. As sanções previstas acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa 

prévia do interessado, no respectivo processo, nos seguintes prazos: 

8.3.1. Das sanções estabelecidas no parágrafo primeiro, incisos I, II e III, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis da intimação da CONTRATADA; 

8.3.2. Da sanção estabelecida no parágrafo primeiro, inciso IV, no prazo de 10 (dez) dias 

da abertura de vista, podendo ser requerida a reabilitação 02 (dois) anos após a 

aplicação da pena. 

8.3.3. O atraso injustificado no fornecimento, sujeitará a contratada à multa de mora, 

calculada na proporção de 1,00% (um por cento) ao dia, sobre o valor da obrigação 

não cumprida. 

8.3.4. Tudo o que for fornecido incorretamente e, portanto, não aceito, deverá ser 

substituído por outro, na especificação correta, no prazo previsto neste contrato. 

8.3.5. A não ocorrência de substituição no prazo definido, ensejará a aplicação das sanções 

definidas nesta cláusula. 

8.3.6. As sanções previstas nos parágrafos primeiro, terceiro e quarto e incisos poderão ser 

aplicadas cumulativamente de acordo com circunstâncias do caso concreto. 

8.3.7. O valor da multa será automaticamente descontado de pagamento a que a contratada 

tenha direito, originário de fornecimento anterior ou futuro. 

8.3.8. Não havendo possibilidade dessa forma de compensação, o valor da multa, 

atualizado, deverá ser pago pelo inadimplente na Tesouraria Municipal, na condição 

“à vista”. Na ocorrência do não pagamento, o valor será cobrado judicialmente. 

8.3.9. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão pelo 

CONTRATANTE, aplicando as sanções previstas. 



 
 

 

 

 

8.4. A extinção do contrato poderá ser: 

8.4.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos previstos na 

Lei 14.133/21, no que couber ao presente instrumento;  

8.4.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 

desde que haja conveniência para a Administração;  

8.4.3. Judicial, nos termos da legislação vigente. 

 

8.5. A extinção administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

8.6. Também o contrato será considerado extinto no caso de serem extintas as fontes 

utilizadas no acompanhamento dos preços contratados, e, outra fonte, cuja terminologia 

mais se aproximar dos materiais/produtos licitado, for considerada inviável por 

quaisquer das partes. 

8.7. A extinção contratual pelo motivo descrito no parágrafo terceiro não gerará, à quaisquer 

das partes, direitos a indenizações ou compensações, não importando o título. 

8.8. O contrato se extinguirá ainda em caso de inadimplência da CONTRATADA com a Fazenda 

Municipal. 

8.9. A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso da rescisão 

administrativa. 

8.10. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos V a VIII do art. 137 da referida lei, no 

que couber, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito ao pagamento devido 

pela execução do contrato até a data da extinção. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE 

9.1. Na hipótese de aumento geral de preços dos produtos que compõem o objeto deste 

procedimento, durante a vigência do contrato e no curso de sua prestação, demonstrados 

de forma analítica o aumento de custos, poderão ainda as partes, restabelecer o equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato através de termo aditivo, mantidas as condições da 

proposta, ressaltando que o percentual a ser repassado ao CONTRATANTE não poderá 

exceder o percentual repassado à CONTRATADA, desde que presentes as hipóteses legais. 

9.2. Somente será repassado ao CONTRATANTE o reajuste oficial autorizado, cujo índice a ser 

aplicado na data de repactuação será o IPCA/IBGE ou outro índice que venha a substituí-

lo oficialmente, aplicando-se a variação dos últimos 12 meses, considerando, ainda, os 

preços vigentes praticados no mercado para os materiais contratados. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. A fiscalização e acompanhamento do cumprimento do fornecimento licitado ficarão a 

cargo do órgão contratante, ficando designado como gestor representante da 

administração o servidor  ___________, CPF nº _________. 

10.2. A fiscalização de que trata esta cláusula, não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação 

ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados. 

 



 
 

 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO 

11.1. O contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos artigos 137 a 139 da Lei 

nº 14.133/21, no que lhe for aplicável, assegurando o contraditório e a ampla defesa na 

formalização dos motivos, ou unilateralmente por interesse desta administração. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

12.1. Elege-se o foro da comarca de Goianápolis-Go, para dirimir todas as questões 

emergentes deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

 

Por estarem assim justos e combinados, lavrou-se o presente em 02 (duas) vias de igual teor, 

que vai depois de lido e devidamente conferido, assinado pelas partes contratantes e pelas 

testemunhas abaixo. 

 

Goianápolis, ___ de ______ de 2026. 

 

__________________________________ 

CONTRATANTE 

 

 

__________________________________ 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

 

Nome: _________________________________ 

CPF: __________________________________ 

Nome: _________________________________ 

CPF: __________________________________ 

  



 
 

 

 

ANEXO X – MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Ata de Registro de Preço, para:  

REGISTRO DE PREÇOS PARA _______________________________________________. 

Processo Licitatório Nº: ___/20__   Processo Adm. Nº: ____/20__ 

Validade: __________ 

Às ___ horas do dia __/__/____, no(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS, reuniram-se na 

SALA DE LICITAÇÃO, situada à AV CÂMARA FILHO, 353, CENTRO, GOIANÁPOLIS, CEP: 

75.170-000, Fone: 6233411882, Fax: 6233412084, inscrito no CNPJ sob o nº XXX , 

representado pelos(as) agentes _________________________ (Pregoeiro(a)), 

_________________________ (Assessor Jurídico), _________________________ (Agente de 

Contratação), _________________________ (Membro da Equipe de Apoio), _________________________ 

(Membro da Equipe de Apoio), , designados pelo Decreto nº ___, de __/__/____, com base na 

Legislação Vigente, em face das propostas vencedoras apresentadas no pregão eletrônico 

nº __/____, cuja ata e demais atos foram homologados pela autoridade administrativa, 

exarado no presente processo, RESOLVE lavrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 

conforme as cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto desta ATA é o Registro de Preço das PROMITENTES 

CONTRATADAS, 

LOTE/ITEM EMPRESA 

 
 

 

visando a REGISTRO DE PREÇOS PARA _______________________________________. 

Parágrafo único: A presente Ata de Registro de Preços constitui-se em documento 

vinculativo e obrigacional às partes, com característica de compromisso para futura 

contratação. 

DAS OBRIGAÇÕES DOS LICITANTES REGISTRADOS  

CLÁUSULA SEGUNDA: São obrigações dos Licitantes REGISTRADOS, entre outras:  

I. assinar o contrato com o(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS e/ou com os órgãos 

participantes no prazo máximo 05 (Cinco) dias úteis, contados da solicitação formal.  



 
 

 

 

II. providenciar a imediata substituição dos itens por falhas ou irregularidades 

constatadas pelo(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS, na forma de entrega dos materiais ao 

cumprimento das demais obrigações assumidas nesta ata.  

III. reapresentar sempre, a medida que forem vencendo os prazos de validade da 

documentação apresentada, novos documentos que comprovem todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no edital do pregão eletrônico nº XX/2026 

IV. prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a 

partir da data da assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 

V. ressarcir os eventuais prejuízos causados ao(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS, 

aos órgãos participantes e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 

cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP. 

VI. responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: 

salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de 

classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, ficando, 

ainda, o(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS e os Órgãos Participantes isentos de qualquer 

vínculo empregatício, responsabilidade solidária ou subsidiária 

VII. pagar, pontualmente, os seus fornecedores e as obrigações fiscais com base na 

presente ata, exonerando o(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS e os Órgãos Participantes de 

responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento. 

VIII. manter o prazo de garantia e, contado da data da entrega definitiva dos bens, 

na forma prevista no processo de pregão eletrônico nº __/____. 

DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é 

de ______________, contados da sua assinatura, podendo ser prorrogada desde que 

comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021.  

DO REGISTRO DE PREÇOS 

CLÁUSULA QUARTA: O preço registrado, a quantidade e o fornecedor dos materiais 

constantes desta, encontram-se contidos na tabela abaixo:  

RAZÃO SOCIAL:  

LOTES/ITENS UND QTD ESPECIFICAÇÃO MARCA 
MENOR 

PREÇO 

UNIT. 
PREÇO TOTAL 



 
 

 

 

       

TOTAL:  

 

DAS OBRIGAÇÕES DO(A) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS 

CLÁUSULA QUINTA: São obrigações do(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS, entre 

outras:  

I. gerenciar, através do Órgão Gerenciador, esta Ata de Registro de Preços, 

providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento 

às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos 

de contratação definidos pelos participantes desta Ata; 

II. observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua 

compatibilidade com as obrigações assumidas; 

III. acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços, 

através do Órgão Gerenciador; 

IV. publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de 

extrato, na imprensa oficial do Município, sem prejuízo de outras formas de divulgação, 

inclusive pela rede mundial de computadores - Internet, durante a vigência da presente 

ata; 

DA CONTRATAÇÃO 

CLÁUSULA SEXTA: Observados os critérios e condições estabelecidos no processo 

de pregão eletrônico nº __/____, o(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS e/ou órgãos 

participantes, visando alcançar a quantidade de bens pretendida, poderá contratar 

concomitantemente com um ou mais fornecedores que tenham seus preços registrados, 

respeitando-se a capacidade das detentoras, e obedecida a ordem de classificação das 

propostas e os preços registrados.  

CLÁUSULA SÉTIMA: O Registro de Preços efetuado não obriga o(a) MUNICÍPIO DE 

GOIANÁPOLIS a firmar as contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 

licitações específicas para o objeto, sendo assegurada ao detentor do registro a 

preferência de fornecimento, em igualdade de condições.  

CLÁUSULA OITAVA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será 

formalizada pelos órgãos integrantes da Administração Direta ou Indireta do Poder 

Executivo, mediante a assinatura deste.  



 
 

 

 

DO PAGAMENTO À CONTRATADA 

CLÁUSULA NONA: O(A) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS ou os órgãos municipais 

pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento dos bens de valor registrado nesta Ata de 

acordo com a quantidade efetivamente entregue mediante a apresentação da nota 

fiscal/fatura correspondente dos bens entregues, devidamente atestada pelo setor 

responsável, transferência bancária.  

CLÁUSULA DÉCIMA: O pagamento será efetuado através de depósito/transferência 

bancário(a), mediante apresentação do documento fiscal competente, juntamente com os 

documentos pertinentes.   O documento fiscal deverá estar acompanhado dos seguintes 

documentos: 

Parágrafo Primeiro:  

a) Certidão Negativa de Tributos, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda e 

pela PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANÁPOLIS 

b) Certidão Negativa de Débito - CND do INSS; 

c) Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal; 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

Parágrafo Segundo: O documento fiscal não aprovado pelo(a) MUNICÍPIO DE 

GOIANÁPOLIS ou pelos órgãos municipais será devolvido à CONTRATADA para as devidas 

correções, passando a contar novos prazos previstos nesta Cláusula, a partir da data de 

sua reapresentação e consequente aprovação.  

DAS ALTERAÇÕES DA ATA 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A Ata de Registro de Preços poderá sofrer 

alterações, obedecido o disposto na Legislação, nos seguintes casos:  

Parágrafo Primeiro: os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 

eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 

materiais registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador desta ATA, promover as negociações 

junto aos fornecedores registrados.  

Parágrafo Segundo: Quando os preços registrados, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:  

I. convocar o fornecedor registrado para negociação de redução de preços e sua 

adequação ao praticado no mercado;  



 
 

 

 

II. frustrada a negociação, liberar o fornecedor registrado do compromisso 

assumido; e  

III. convocar, pela ordem de classificação do processo de pregão eletrônico, os 

demais fornecedores que não tiveram seus preços registrados, visando igual 

oportunidade de negociação;  

Parágrafo Terceiro: Quando os preços registrados, por motivo superveniente, 

tornar-se inferior ao preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:  

I. liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido, sem aplicação das 

penalidades previstas no processo de pregão eletrônico, confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados;  

II. Para o disposto no subitem anterior, a comunicação deverá ser feita antes do 

pedido de fornecimento;  

III. convocar, pela ordem de classificação do processo pregão eletrônico, os demais 

fornecedores que não tiveram seus preços registrados, visando igual oportunidade de 

negociação;  

Parágrafo Quarto: O(A) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS revogará a Ata de Registro 

de Preços sempre que não houver êxito nas negociações, na forma da legislação vigente.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O Registro de Preços dos fornecedores registrados 

será cancelado quando:  

I. houver interesse público, devidamente fundamentado; 

II. o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

III. o fornecedor não assinar a Ata de Registro de Preço no prazo determinado neste 

edital, sem justificativa aceita pelo(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS 

IV. se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor; 

V. o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se tornar 

superior ao praticados no mercado; 

VI. por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, 

comprovar a impossibilidade do cumprimento das exigências do instrumento 

convocatório que deu origem à esta ARP, tendo em vista fato superveniente e aceito 

pelo(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS 



 
 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os preços da presente Ata serão irreajustáveis 

durante a validade desta  

Parágrafo Único: Nas hipóteses previstas na lei de licitações, o(a) MUNICÍPIO DE 

GOIANÁPOLIS poderá promover o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante 

solicitação fundamentada e aceita.  

DAS PENALIDADES 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Pela inexecução total ou parcial da Ata o(a) 

MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS poderá, garantido o devido processo legal, a ampla defesa e 

o contraditório, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:  

I. advertência; 

II. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total registrado; 

III. suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de 

contratar com o(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS, pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a autoridade que aplicou 

a penalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: A penalidade de advertência poderá ser aplicada nos 

seguintes casos, independentemente da aplicação de multas:  

I. descumprimento das obrigações assumidas, desde que não acarretem prejuízos 

para o(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS;  

II. execução insatisfatória ou inexecução do objeto da licitação, desde que a sua 

gravidade não recomende o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou 

declaração de inidoneidade; 

III. pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento 

do fornecimento do(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS ou dos órgãos municipais; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: As multas e demais penalidades observarão as 

disposições seguintes:  

Parágrafo Primeiro: As multas a que se refere o inciso II da Cláusula Décima Quarta 

não impede que o(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS rescinda, unilateralmente, o Contrato 

ou cancele o Registro de Preço do fornecedor e, ainda aplique as outras sanções previstas 



 
 

 

 

na Cláusula Décima Quarta, em seus incisos I, III e IV, facultada o devido processo legal, a 

ampla defesa e o contraditório da PROMITENTE.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: As multas aplicadas serão descontadas dos 

pagamentos eventualmente devidos pelo(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS;  

Parágrafo Primeiro: Inexistindo pagamento devido pelo(a) MUNICÍPIO DE 

GOIANÁPOLIS, ou sendo este insuficiente, caberá à CONTRATADA efetuar o pagamento da 

multa, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contado da data da comunicação de 

confirmação da sanção;  

Parágrafo Segundo: Não se realizando o pagamento nos termos acima definidos, 

o(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS poderá, se houver, valer-se do valor dado em garantia 

e, não sendo este suficiente, far-se-á a sua cobrança judicialmente.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: A penalidade de declaração de inidoneidade para 

licitar e contratar com a Administração Pública será proposta se constatada má fé, ação 

maliciosa e premeditada da CONTRATADA em prejuízo do(a) MUNICÍPIO DE 

GOIANÁPOLIS, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que 

acarretem prejuízos ao(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS ou aplicações sucessivas das 

outras penalidades anteriormente descritas.  

Parágrafo Único: A penalidade prevista nesta cláusula é de competência do ÓRGÃO 

GERENCIADOR e/ou ÓRGÃO PARTICIPANTE, facultada à contratada o devido processo 

legal, a ampla defesa e contraditório, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da 

abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua 

aplicação.  

DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços 

qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a 

vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei de 

Licitações.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de 

Preços, observadas a condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 

futuras decorrentes da ata, assumidas com órgão gerenciador.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: As aquisições ou contratações adicionais a que se 

refere o item anterior não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% dos 



 
 

 

 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 

preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: Ademais, o quantitativo decorrente das adesões à 

ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.  

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de 

sua interpretação serão sanadas de acordo com o que dispuserem o processo de pregão 

eletrônico nº __/____ e as propostas apresentadas pelas CONTRATADA(S), prevalecendo, 

em caso de conflito, as disposições do Edital sobre as das propostas.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: O presente registro decorre de adjudicação às 

PROMITENTE(S) CONTRATADA(S) dos objetos, cujas descrições, quantidades e 

especificações constam no Termo de Referência - Anexo, do processo de pregão eletrônico 

nº __/____, conforme decisão deste(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: Caberá ao Órgão Gerenciador do Município o 

gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços nos termos da legislação vigente.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: Fica eleito o foro da Comarca deste Município, para 

dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com renúncia das partes a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

GOIANÁPOLIS, __ de ______ de 2026 

________________________________________ 

GESTOR(A) DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

________________________________________ 

PREGOEIRO(A) 

CONTRATADA(S):                  ________________________________________ 

CONTRATADA 

 


